PARECER N° 1812
, DE 2006

DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 154, DE 2006

De autoria do Deputado Sebastião Arcanjo, o Projeto de Lei n°. 154, de 2005 institui a Campanha Anual de Combate às Discriminações no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Estado de São Paulo, bem como nas empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos estaduais.

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo sido alvo de qualquer proposta de alteração. Tendo em vista a aprovação de requerimento nesse sentido, passou a tramitar em regime de urgência.

O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento, para analisar a matéria. Na qualidade de Relator designado, passo a fazê-lo.

A Campanha Anual de Combate às Discriminações será desenvolvida através das seguintes iniciativas

1 - veiculação, nas contas dos usuários dos serviços prestados, seja por autarquias, fundações e empresas públicas estaduais, bem como por empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos estaduais, de mensagens voltadas ao combate á discriminação;

II - divulgação, através dos espaços de publicidade existentes em ônibus das empresas públicas estaduais ou permissionárias de transporte intermunicipal, bem como nos espaços de publicidade internos e externos do metrô, de mensagens com conteúdo antidiscriminatório;

III - veiculação, nos comprovantes de pagamentos de vencimentos e salários de servidores públicos estaduais da administração direta e indireta e empregados de autarquias, fundações e empresas públicas estaduais, bem como por empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos estaduais, de mensagens voltadas ao combate á discriminação.
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O artigo 3° do projeto estabelece as datas específicas em que serão veiculadas as mensagens destinadas ao combate a todos os tipos de discriminação.

A proposição sob análise inclui-se dentre aquelas ações destinadas a tornar efetivo o direito à igualdade, garantido no artigo 5°, "caput", da Constituição Federal.

Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", todos da Constituição Estadual.

No mérito, não há reparos à pretensão do autor. Em sua justificativa, ele nos apresenta motivos mais que suficientes para acatar o projeto. Afirma o nobre Deputado Sebastião Arcanjo, em sua argumentação: % luta contra as diversas formas de discriminação deve ser cotidiana, e envolver todos os atores de nossa sociedade. Além dos movimentos sociais organizados, de mulheres, afrodescendentes, lésbicas, gays, travestis, transexuais e bissexuais, bem como outros segmentos sociais vulneráveis, os poderes públicos podem dar sua contribuição."

Não existe qualquer óbice a sua aprovação, no que se refere ao aspecto financeiro, uma vez que o projeto traz, no artigo 6°, a indicação dos recursos disponíveis para atender aos novos encargos, cumprindo, dessa forma, a exigência contida no artigo 25 da Constituição Estadual.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n°. 154, de 2006. Sala das 

a) Romeu Tuma – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à projeo.

Sala das Comissões, em 18/4/2006
a) José Caldini Crespo – Presidente
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